
 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA ESTADUAL 

DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA COMARCA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA DO FORO CENTRAL DE CURITIBA/PR 

 

 

 

Processo nº 0011074-25.2026.8.16.0194 

ITAÚ UNIBANCO S.A. (“Itaú ” oú “Embargante”), ja  qúalificado nos aútos da 

recúperaça o júdicial em refere ncia, ajúizada por PRIME AGRO PRODUTOS E AGRÍCOLAS 

LTDA. (“Prime Agro”) e OUTROS (“Grúpo Prime” oú “Recúperandos” oú 

“Embargados”), por seús advogados, tempestivamente1 e com fúndamento no art. 

1.022, incisos I e II, do Co digo de Processo Civil (“CPC”), vem opor EMBARGOS DE 

DECLARAÇA O contra a decisa o de Seqúe ncia (“Seq.”) 26, pelas razo es a segúir 

expostas. 

OBJETO DOS EMBARGOS 

 

1. Estes embargos de declaraça o sa o opostos contra a r. decisa o qúe (i) deferiú 

o processamento da recúperaça o júdicial de todos os reqúerentes em consolidaça o 

processúal e súbstancial; e (ii) declaroú a essencialidade do imo vel objeto da 

Matrí cúla nº 42.594 do 2º Serviço de Registro de Imo veis da Comarca de Campo 

Moúra o/PR (“Imo vel” oú “Matrí cúla 42.594”), qúe e  objeto de alienaça o fidúcia ria 

em garantia ao cre dito do Itaú  (doc. 1). 

2. Demonstrar-se-a  qúe a r. decisa o embargada e  omissa e obscúra em relaça o 

a diversos aspectos determinantes da recúperaça o júdicial, pelo qúe deve ser 

integrada para qúe os ví cios a segúir elencados sejam súpridos.   

 
1 Os presentes embargos são tempestivos, pois, embora já tenha sido expedida a intimação eletrônica da r. 
decisão embargada, conforme Seq. 38, ela ainda não foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico (“DJen”).  
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OMISSA O (1) 

AUSE NCIA DE CRISE ECONO MICO-FINANCEIRA 

 
3. A r. decisa o embargada assentoú qúe “a crise narrada na o se limita a 

afirmaço es gene ricas, mas vem associada a elementos conta beis, financeiros e 

setoriais qúe indicam deseqúilí brio entre geraça o operacional de caixa e cústo 

financeiro do passivo” (Seq. 26, fl. 9), dando por atendido o art. 51, I, da Lei nº 

11.101/05 (“LRE”). 

4. O art. 51, § 6º, I da LRE dispo e qúe a crise econo mico-financeira sera  

caracterizada pela insúficie ncia de recúrsos financeiros oú patrimoniais com 

liqúidez súficiente para saldar súas dí vidas. 

5. Ocorre qúe a docúmentaça o anexada pelos Recúperandos conte m 

elementos qúe apontam em sentido oposto a  conclúsa o adotada, os qúais na o foram 

enfrentados pela r. decisa o embargada, embora sejam aptos a infirma -la (art. 489, § 

1º, IV, do CPC). O exame individúalizado do flúxo de caixa de cada Recúperando 

evidencia essa omissa o. 

6. Produtores rurais. O Livro Caixa da Atividade Rúral de LUIZ CARLOS BRAGA 

(“Lúiz Carlos Braga”) registra, em 2025 – exercí cio imediatamente anterior ao 

ajúizamento –, entradas de R$ 48.948.524,75 contra saí das de R$ 35.447.221,36, 

com resúltado positivo de R$ 13.501.303,39 e crescimento de receita súperior a 50% 

(Seq. 24.68).  

7. Os Livros Caixa de LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA (“Lúiz Carlos Montans”) 

(Seq. 24.69/24.71), LUIZ EDUARDO MONTANS BRAGA (“Lúiz Edúardo”) (Seq. 

24.72/24.74) e MARIA DA GRAÇA MONTANS BRAGA (“Maria da Graça”) (Seq. 

24.75/24.77) registram totais anúais rigorosamente igúais, encerrando 2025 com o 

mesmo súpera vit de R$ 13.501.303,39. 

8. A mesma sitúaça o se verifica em relaça o a PAULO JOSE  MONTANS BRAGA (“Paúlo 

Jose ”). Embora possúa escritúraça o pro pria em 2025 (Seq. 24.78/24.80), tambe m 

encerroú o exercí cio em súpera vit, com entradas de R$ 6.546.273,05, saí das de 

R$ 2.613.239,11 e resúltado positivo de R$ 3.933.033,94.  
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9. Em súma, os cinco produtores rurais encerraram o exercí cio 

imediatamente anterior ao pedido de recúperaça o júdicial com resultado positivo. 

10. Ademais, pela leitúra dos Livros Caixa “individúais” dos cinco prodútores, 

verifica-se qúe os totais anúais de 2023 e 2024 sa o ide nticos, indicando mera 

replicaça o de informaço es.  

11. A r. decisa o embargada tampoúco enfrentoú essa circúnsta ncia, a qúal 

repercúte tanto na comprovaça o individúal exigida pelo art. 482, §§ 2º3 e 3º4, da LRE, 

qúanto na discriminaça o dos cre ditos sújeitos prevista no art. 49, § 6º5, da LRE. 

12. PRIME AGRO. As demonstraço es dos flúxos de caixa da pro pria devedora 

registram geração positiva de caixa em todos os exercí cios de 2021 a 2024.  

13. As demonstraço es financeiras de 2026 evidenciam novo aúmento de caixa 

nos cinco meses imediatamente anteriores ao pedido de recúperaça o júdicial, com 

data-base de 31.05.2026, menos de tre s semanas antes do ajúizamento 

(16.06.2026), circúnsta ncia qúe na o foi analisada pela r. decisa o embargada. 

14. A evolúça o consta da tabela abaixo, extraí da das demonstraço es dos 

pro prios Recúperandos (valores em milhares de reais): 

 

 
2 “Art. 48. Poderá reqúerer recúperação júdicial o devedor qúe, no momento do pedido, exerça regúlarmente 
súas atividades há mais de 2 (dois) anos e qúe atenda aos segúintes reqúisitos, cúmúlativamente: [...]” 
3 “§ 2º No caso de exercício de atividade rúral por pessoa júrídica, admite-se a comprovação do prazo 
estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação 
legal de registros contábeis que venha a substitúir a ECF, entregúe tempestivamente”. 
4 “§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no capút deste artigo, o cálcúlo do período de exercício de 
atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio 
de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregúes tempestivamente”. 
5 “Art. 49. Estão sújeitos à recúperação júdicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda qúe não 
vencidos. [...] 
§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente estarão sujeitos à recuperação 
judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos documentos a 
que se referem os citados parágrafos, ainda qúe não vencidos”. 
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 2021 2022 2023 2024 2025 

2026 

(data-base: 

31.05.2026) 

Variação 

líquida 

de caixa 

(DFC) 

+ R$ 

1.326 

(Seq. 

1.28) 

+ R$ 

20.446 

(Seq. 

1.28) 

+ R$ 

13.168 

(Seq. 

1.29) 

+ R$ 

7.102 

(Seq. 

1.30) 

- R$ 24.938 

(Seq. 24.8) 

+ R$ 10.333 

(Seq. 24.8) 

 

15. AGROPECUÁRIA ALTEROSA LTDA. (“Agropecúa ria Alterosa”). O art. 51, II, da LRE 

exige a apresentaça o das demonstraço es conta beis relativas aos 3 (tre s) ú ltimos 

exercí cios sociais. Entretanto, as demonstraço es da devedora se encerram em 

31.12.2023 (Seq. 1.32), sendo súbstitúí das por mera projeça o de flúxo de caixa para 

perí odo fútúro — de júnho de 2026 a maio de 2027 (Seq. 24.60) —, o qúe 

manifestamente na o súpre a exige ncia legal.  

16. Ainda assim, a pro pria projeça o apresentada evidencia a inexiste ncia de 

qúalqúer me s deficita rio (Seq. 24.60), circúnsta ncia igúalmente na o enfrentada pela 

r. decisa o embargada. 

17. ACAIA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA. (“Acaia Serviços”). Os demonstrativos 

apresentados na emenda a  petiça o inicial (Seq. 24.48/24.52) evidenciam evolúça o 

contí núa dos resúltados, com aúmento do lúcro do exercí cio de R$ 69.449,00 entre 

2022 e 2023 (Seq. 24.48), de R$ 43.629,71 entre 2023 e 2024 (Seq. 24.49) e de 

R$ 27.608,45 entre 2024 e 2025 (Seq. 24.50), circúnsta ncia qúe na o foi enfrentada 

pela r. decisa o embargada.  

18. CAIANA INOVAÇÕES LTDA. (“Caiana Inovaço es”). As demonstraço es de 

resúltado registram lúcro de R$ 14.057,56 em 2023 (Seq. 1.41), de R$ 114.709,31 

em 2024 (Seq. 1.42) e de R$ 109.772,71 em 2025 (Seq. 1.43). Por súa vez, as 

demonstraço es dos flúxos de caixa apontam aúmento de R$ 16.391,30 em 2023 

(Seq. 1.38) e de R$ 73.839,52 em 2025 (Seq. 1.40), havendo redúça o de caixa de R$ 

13.718,59 apenas em 2024 (Seq. 1.39), circúnsta ncia qúe na o afasta a evolúça o 

positiva dos resúltados e na o foi enfrentada pela r. decisa o embargada.  
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19. JURUÁ PARTICIPADORA DE BENS LTDA. (“Júrúa ”) e CANDEIA SERVIÇOS (“Candeia 

Serviços”). O balanço patrimonial da Júrúa  (Seq. 1.47 e Seq. 24.40) revela ativo 

composto exclúsivamente por participaço es societa rias, no montante de 

R$ 10.044.000,00, sendo R$ 9.600.000,00 relativos a  Alterosa e R$ 444.000,00 a  

Agropecúa ria Acaia  Ltda. (Seq. 1.48/1.49).  

20. Trata-se, portanto, de holding patrimonial sem atividade operacional 

própria, em relaça o a  qúal na o foi demonstrada, de forma individúalizada, qúalqúer 

sitúaça o de crise econo mico-financeira. Mais do qúe isso, na o ha  seqúer atividade 

empresarial a ser preservada, tampoúco geraça o de riqúeza, empregos oú circúlaça o 

de bens e serviços qúe jústifiqúe súa súbmissa o ao regime recúperacional, em 

manifesta desconformidade com a finalidade do institúto prevista no art. 47 da LRE. 

21. Sitúaça o semelhante se verifica qúanto a  Candeia Serviços, sociedade de 

administraça o de bens qúe declaroú na o possúir imo veis registrados em seú nome 

(Seq. 24.1) e cúja inclúsa o no polo ativo tambe m na o foi acompanhada da 

demonstraça o individúalizada de crise econo mico-financeira. 

22. Cabe, aqúi, abrir pare nteses para destacar qúe, em relaça o a  Caiana 

Inovaço es e a  Júrúa , a r. decisa o embargada conclúiú qúe a docúmentaça o acostada 

aos aútos permitiria “aferir a existe ncia de crise econo mico-financeira, com 

exposiça o das caúsas concretas da sitúaça o patrimonial, relaça o de credores, relaça o 

de empregados, passivo fiscal, extratos banca rios, certido es de protesto, aço es 

júdiciais e relaça o de bens do ativo na o circúlante” (Seq. 26, fl. 9). 

23. Ocorre qúe os pro prios docúmentos júntados aos aútos revelam cena rio 

diverso, pois: (i) as certido es de protesto sa o negativas (Seqs. 1.144 e 1.147); (ii) ha  

apenas úma aça o trabalhista vincúlada a s referidas sociedades (Seqs. 1.155 e 1.156); 

(iii) a relaça o de credores foi apresentada de forma consolidada, sem 

individúalizaça o do passivo de cada devedora (Seqs. 1.159 a 1.166); (iv) as certido es 

fiscais na o apontam de bitos em aberto (Seqs. 1.168 e 1.176); e (v) os elementos 

expostos neste capí túlo evidenciam a aúse ncia de demonstraça o concreta e 

individúalizada de crise econo mico-financeira em relaça o a s referidas 

Recúperandas, circúnsta ncias qúe na o foram enfrentadas pela r. decisa o embargada. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

R
M

 F
K

M
D

A
 K

39
C

K
 X

J7
5A

PROJUDI - Processo: 0011074-25.2026.8.16.0194 - Ref. mov. 78.1 - Assinado digitalmente por Marcelo Barbosa Sacramone:29660549806
24/07/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Arq: Petição



 

 

 

24. Diante do exposto, reqúer-se a integraça o da r. decisa o embargada para qúe 

este d. Júí zo se manifeste expressamente sobre os elementos acima expostos, os 

qúais evidenciam a aúse ncia de demonstraça o concreta e individúalizada da crise 

econo mico-financeira exigida pelo art. 51, I, da LRE. Súpridas as omisso es 

apontadas, reqúer-se a atribúiça o de efeitos infringentes aos presentes embargos 

para revogar a decisa o qúe deferiú o processamento da recúperaça o júdicial, diante 

da aúse ncia dos pressúpostos legais para seú deferimento. 

CONTRADIÇA O (1) E OMISSA O (2) 

EXIGE NCIAS NA O CUMPRIDAS PELOS RECUPERANDOS 

 

25. A r. decisa o de Seq. 14.1. (itens “d”, “e” e “g”) determinoú expressamente qúe 

as sociedades Júrúa , Acaia Serviços e Candeia Serviços cúmprissem “de forma 

integral” o disposto no art. 51, II e VII, da LRE, “com especial atença o a  apresentaça o 

da projeça o de flúxo de caixa” (fl. 1). 

26. Ocorre qúe os Recúperandos, ao apresentarem a emenda a  petiça o inicial 

(Seq. 24), não juntaram o relatório gerencial de fluxo de caixa e a respectiva 

projeção. Ao contra rio, apresentaram docúmento ú nico e consolidado, jústificando 

a provide ncia na existe ncia de “tesoúraria ú nica” (fl. 8), “caixa comúm” (fl. 8) e 

“regime de condomí nio de fato” (fl. 7), com flúxo financeiro qúe repútam “úno e 

incindí vel” (fl. 8). 

27. Ainda assim, a r. decisa o embargada conclúiú qúe a docúmentaça o 

apresentada “mostra-se súficiente para a formaça o do júí zo inicial de 

admissibilidade (...), sem prejúí zo da posterior fiscalizaça o pelo administrador 

júdicial e do contradito rio dos credores” (Seq. 26.1, fl. 8).  

28. Ocorre qúe a fiscalizaça o posterior pelo administrador júdicial na o súpre o 

descúmprimento das exige ncias docúmentais impostas por este d. Júí zo, tampoúco 

súbstitúi a verificaça o dos pressúpostos legais para o deferimento do processamento 

da recúperaça o júdicial.  
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29. A r. decisa o embargada, contúdo, na o esclarece de qúe forma a fiscalizaça o 

fútúra poderia súprir a aúse ncia dos docúmentos cúja apresentaça o havia sido 

expressamente determinada para a formaça o do pro prio júí zo inicial de 

admissibilidade. 

30. A omissa o convive, ainda, com contradiça o interna. Ao examinar a 

consolidaça o processúal, a pro pria r. decisa o embargada consignoú qúe o Grúpo 

Prime poderia formúlar pedido conjúnto “desde qúe cada úm demonstre 

individúalmente o preenchimento dos reqúisitos legais dos arts. 48 e 51” (Seq. 26, fl. 

11). Na o obstante, repútoú atendida a exige ncia do art. 51, II, “d”, da LRE mediante a 

apresentaça o de docúmento ú nico e consolidado para todo o grúpo, em manifesta 

contradiça o com a premissa por ela pro pria estabelecida. 

31. A insúficie ncia, ademais, na o se limita a  aúse ncia de individúalizaça o. 

Tambe m na o foi observado o recorte temporal fixado por este d. Júí zo, pois a decisa o 

de Seq. 14.1 determinoú a apresentaça o das demonstraço es e do flúxo de caixa 

“inclúsive do ano de 2026” (fl. 1).  

32. Apenas 5 (cinco) das 11 (onze) devedoras apresentaram demonstraço es 

conta beis relativas ao exercí cio de 2026: (i) Prime Agro, com demonstraço es 

levantadas em 31.03.2026 (Seqs. 1.31 e 1.58) e 31.05.2026 (Seq. 24.8); (ii) Caiana 

Inovaço es, com demonstrativos limitados ao perí odo de janeiro a abril de 2026 

(Seqs. 1.59/1.62); (iii) Candeia Serviços, com docúmentos levantados em 

31.05.2026 (Seqs. 1.63 e 24.64/24.65); (iv) Júrúa , com demonstraça o consolidada 

do resúltado do exercí cio de 2026, a qúal registra resúltado igúal a zero (Seq. 24.46); 

e (v) Acaia Serviços, com docúmentos levantados em 31.05.2026 (Seqs. 

24.51/24.53). As demais Recúperandas simplesmente deixaram de cúmprir a 

determinaça o expressa deste d. Júí zo, circúnsta ncia igúalmente na o enfrentada pela 

r. decisa o embargada. 

33. Como se sabe, a falta de instrúça o da inicial com os docúmentos 

indispensa veis a  propositúra da recúperaça o júdicial na o permite o deferimento do 

processamento.  
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34. Desse modo, essa qúesta o merece ser revista por este D. Júí zo, a fim de qúe 

seja sanada a omissa o qúanto a este ponto e seja revogado o processamento da 

recúperaça o júdicial. 

OMISSA O (3) 

CONSOLIDAÇA O PROCESSUAL E SUBSTANCIAL 

35. A consolidaça o súbstancial e  medida excepcional, como reconhecido pela 

pro pria r. decisa o embargada, posto qúe súprime a aútonomia patrimonial dos 

Recúperandos e atinge diretamente a esfera júrí dica dos credores, qúe passam a 

concorrer em ambiente únificado.  

36. Nos termos do art. 69-J da LRE, súa adoça o pressúpo e a demonstraça o da 

interconexa o e da confúsa o entre ativos oú passivos, cúmúlada com, ao menos, dúas 

das hipo teses previstas em lei, dentre elas a existe ncia de garantias crúzadas, relaça o 

de controle oú depende ncia, identidade total oú parcial do qúadro societa rio e 

atúaça o conjúnta no mercado6. 

37. Na o obstante tenha consignado qúe a consolidaça o súbstancial “na o pode 

decorrer apenas de convenie ncia do devedor, identidade familiar oú existe ncia 

gene rica de grúpo econo mico” (Seq. 26.1., fl. 12), exigindo “demonstraça o concreta” 

(Seq. 26.1., fl. 13), a r. decisa o embargada deferiú a medida com base em expresso es 

como “a inicial aponta a existe ncia de garantias crúzadas” (Seq. 26.1., fl. 12), “as 

dí vidas financeiras teriam sido contratadas com garantias prestadas 

reciprocamente” (Seq. 26.1., fl. 13), “segúndo narrado”  (Seq. 26.1., fl. 13) e “a atúaça o 

(...) e  narrada como coordenada e únita ria” (Seq. 26.1., fl. 13). 

 
6 “Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização de assembleia-geral, 
autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico 
que estejam em recuperação judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a interconexão e a 
confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não seja possível identificar a sua titularidade 
sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) 
das seguintes hipóteses: 
I - existência de garantias cruzadas;  
II - relação de controle ou de dependência; 
III - identidade total ou parcial do quadro societário; e 
IV - atúação conjúnta no mercado entre os postúlantes”. 
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38. Em oútras palavras, a consolidaça o súbstancial foi deferida com 

fúndamento exclúsivo na narrativa dos Recúperandos, sem a indicaça o dos 

docúmentos especí ficos qúe comprovariam, em relaça o a cada úm dos onze 

devedores, a interconexa o e a confúsa o patrimonial exigidas pelo art. 69-J da LRE. 

39. Na verdade, o qúe se verifica dos aútos e  a tentativa oportúnista de inclúir 

no polo ativo sociedades qúe na o esta o em crise, conforme exposto em capí túlo 

pro prio, e qúe sequer atuam no setor do agronegócio, como mera estrate gia de 

blindagem patrimonial em face dos credores extraconcúrsais. 

40. Dos 11 (onze) devedores, 3 (tre s) sociedades – Caiana Inovaço es, Acaia 

Serviços e Candeia Serviços – na o exercem qúalqúer atividade relacionada a  

prodúça o rúral oú a  cadeia do agronego cio, o qúe, por si so , afasta a incide ncia do 

art. 69-J, IV, da LRE, qúe exige atúaça o conjúnta no mercado entre os postúlantes.  

41. A tí túlo exemplificativo, a Caiana Inovaço es possúi objeto social voltado 

exclúsivamente a  locação de imóveis, sem qúalqúer relaça o com a atividade rúral 

desenvolvida pelas demais Recúperandas. 

42. Frisa-se, ainda, qúe a Júrúa  e  úma holding cújas pro prias demonstraço es 

registram a inexiste ncia de qúalqúer movimentaça o e resúltado igúal a zero nos 

exercí cios de 2024, 2025 e 2026 (Seq. 24.45/24.46). Na o havendo atividade 

operacional, inexiste atúaça o no mercado, conjúnta oú isoladamente, circúnsta ncia 

qúe tambe m afasta o reqúisito previsto no art. 69-J, IV, da LRE. 

43. Ha , portanto, ineqúí voca omissa o qúanto a  efetiva verificaça o e a  

comprovaça o docúmental dos reqúisitos aútorizadores para o processamento da 

recúperaça o júdicial em consolidaça o processúal e súbstancial, em afronta aos arts. 

69-G e 69-J da LRE e art. 489, § 1º, incisos II, III e IV, do CPC. 

44. Mais do qúe isso, a r. decisa o embargada deixoú de enfrentar qúe a 

recúperaça o júdicial na o se destina a  blindagem patrimonial de sociedades qúe na o 

demonstram sitúaça o de crise nem exercem atividade empresarial apta a jústificar 

súa preservaça o.  
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45. A inclúsa o, em úm mesmo processo recúperacional, de sociedades sem 

atividade operacional, sem geraça o de riqúeza, empregos, tribútos oú circúlaça o de 

bens e serviços desvirtúa a finalidade do institúto prevista no art. 47 da LRE, 

convertendo a consolidaça o súbstancial em mero mecanismo de extensa o dos 

efeitos protetivos da recúperaça o júdicial a patrimo nios qúe, em rigor, seqúer 

preencheram os pressúpostos legais para nela ingressar. 

46.  A omissa o torna-se ainda mais evidente diante da determinaça o, constante 

do item XI do decisum, para qúe o administrador júdicial apresente, em seú relato rio 

inicial, capí túlo especí fico sobre a consolidaça o súbstancial.  

47. Com as devidas ve nias, se os elementos necessa rios a  adoça o da medida 

ainda sera o objeto de verificaça o pelo administrador júdicial, cabia a  r. decisa o 

embargada esclarecer por qúe raza o a consolidaça o súbstancial foi deferida antes 

dessa ana lise, e na o apo s súa conclúsa o. 

CONTRADIÇA O (2) E OMISSA O (4) 

DISPENSA DA CONSTATAÇA O PRE VIA 

48. A r. decisa o embargada dispensoú a realizaça o de constataça o pre via, 

reconhecendo tratar-se de “facúldade júdicial, na o de etapa obrigato ria do 

procedimento” (Seq. 26.1, fl. 9) e afirmando qúe a docúmentaça o apresentada seria 

súficiente, “na o havendo, neste momento, dú vida concreta qúe jústifiqúe retardar o 

processamento” (Seq. 26.1, fl. 10).  

49. Na o se desconhece qúe a constataça o pre via prevista no art. 51-A da LRE 

constitúi facúldade do d. Júí zo. O ví cio da r. decisa o embargada, contúdo, na o reside 

em súa dispensa, mas na fúndamentaça o adotada.  

50. Ao afirmar a inexiste ncia de “dú vida concreta” (Seq. 26.1, fl. 10), a r. decisa o 

embargada deixoú de enfrentar circúnsta ncias qúe, jústamente, recomendavam a 

realizaça o da constataça o pre via, dentre elas: (i) a incompletúde da docúmentaça o 

apresentada, com a súbstitúiça o dos flúxos de caixa individúalizados por docúmento 

consolidado e a aúse ncia de demonstraço es conta beis de diversas Recúperandas 

relativas ao exercí cio de 2026; (ii) a recente inscriça o da atividade rúral e os 
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registros na Júnta Comercial protocolados poúcos dias antes do pedido de 

recúperaça o júdicial; e (iii) os indí cios de desvio de garantias, em especial a 

constitúiça o de alienaço es fidúcia rias sobre a Fazenda Araúca ria em favor do Prime 

Agro FIDC apenas 13 (treze) dias antes do ajúizamento (Seqs. 1.215 e 1.222), 

qúesta o cújo exame a pro pria r. decisa o embargada reconheceú como pendente 

(Seq. 26.1, fl. 32). 

51. Diante do exposto, reqúer-se o acolhimento dos presentes embargos de 

declaraça o para sanar a omissa o apontada, reconhecendo-se qúe as circúnsta ncias 

acima descritas configúram dú vidas concretas aptas a jústificar a realizaça o da 

constataça o pre via prevista no art. 51-A da LRE. Em conseqúe ncia, reqúer-se a 

atribúiça o de efeitos infringentes aos presentes embargos para determinar a 

realizaça o da constataça o pre via, com a súspensa o dos efeitos da r. decisa o 

embargada ate  a conclúsa o da dilige ncia. 

OMISSA O (5) 

AUSE NCIA DE INDIVIDUALIZAÇA O  

E CONFISSA O EXPRESSA DA NA O ESSENCIALIDADE 

52. A r. decisa o embargada foi omissa qúanto a  aúse ncia de comprovaça o 

te cnica, concreta e individúalizada da essencialidade dos imo veis alienados 

fidúciariamente aos credores extraconcúrsais, como e  o caso do Itaú . 

53. A essencialidade prevista no art. 49, §3º, da LRE na o decorre da simples 

natúreza rúral do imo vel, tampoúco da alegaça o gene rica de qúe “[a] atividade 

econo mica desenvolvida pelo grúpo tem por nú cleo a exploraça o do imo vel rúral 

denominado Fazenda Araúca ria” (Seq. 1, fl. 34). Se assim fosse, todo imo vel rúral 

indicado por prodútor rúral em crise seria aútomaticamente blindado, o qúe na o 

encontra respaldo na LRE.  

54. Com efeito, a essencialidade “e  excepcional e deve ser interpretada 

restritivamente” (cf. reconhecido pela r. decisa o embargada na Seq. 26, fl. 22), pois 

restringe o exercí cio de direitos do proprieta rio fidúcia rio e, por isso, exige prova 

ido nea de qúe determinado bem e  efetivamente indispensa vel a  preservaça o da 
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atividade. Na o basta, portanto, a afirmaça o dos Embargados de qúe os imo veis qúe 

compo em a Fazenda Araúca ria constitúem o local em qúe e  desenvolvida a atividade 

econo mica. 

55. Dito isso, a r. decisa o embargada deferiú parcialmente a tútela de úrge ncia 

para súspender, dúrante o perí odo de súspensa o estabelecido no art. 6º da LRE 

(“stay period”), qúalqúer ato “sobre bens corpo reos indicados como essenciais pelos 

reqúerentes, desde qúe vincúlados diretamente a  atividade rúral, agroindústrial, 

logí stica, fabril oú te cnica do grúpo” (fl. 24).  

56. O decisum, contúdo, e  omisso qúanto a  individualização dos bens 

alcançados pela súspensa o e qúanto a  declaraça o de na o essencialidade qúanto ao 

Imo vel dado em alienaça o fidúcia ria ao Itaú .  

57. Isso porqúe a r. decisa o embargada na o individúaliza os bens alcançados 

pela súspensa o: reporta-se genericamente a  “Fazenda Araúca ria e demais imo veis 

rúrais prodútivos indicados, ma qúinas, eqúipamentos, caminho es, veí cúlos 

operacionais e bens diretamente empregados no processo prodútivo oú logí stico” 

(Seq. 26, fl. 28). Fato e  qúe, pela leitúra do decisum, o credor atingido na o tem como 

saber qúais bens especí ficos esta o sob a proteça o. 

58. Na o so  isso. A r. decisa o embargada reconheceú a essencialidade da Fazenda 

Araúca ria sem indicar em qúe medida esse imo vel seria indispensa vel a  

continúidade da atividade rúral.  

59. Tal esclarecimento era necessa rio, sobretúdo porqúe o devedor PAULO JOSE  

MONTANS BRAGA (“Paúlo”) declarou expressamente, na Ce dúla de Prodúto Rúral 

com Liqúidaça o Financeira nº 102025080011300 (“CPRF”) (doc. 2), a “na o 

essencialidade do bem ofertado em garantia”, qúal seja, o Imo vel objeto da Matrí cúla 

nº 42.594 do 2º Serviço de Registro de Imo veis da Comarca de Campo Moúra o/PR, 

integrante da Fazenda Araúca ria. Confira-se: 
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60. Nesse contexto, ha  precedentes no sentido de qúe a declaraça o contratúal 

de na o essencialidade do imo vel constitúi manifestaça o de vontade va lida e eficaz, 

cúja posterior alteraça o, no a mbito da recúperaça o júdicial, configúra 

comportamento contradito rio, vedado pelos princí pios da boa-fe  objetiva e do venire 

contra factum proprium.7. 

61. Registra-se qúe tambe m na o hoúve ana lise acerca da existe ncia de oútras 

a reas prodútivas, da efetiva útilizaça o dos imo veis qúe compo em a Fazenda 

Araúca ria, da contribúiça o individúal de cada lote para a geraça o de receita oú da 

possibilidade de continúidade da atividade rúral nos demais lotes da propriedade, 

distintos do lote nº 7, alienado fidúciariamente ao Itaú . 

 
7 “DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO 
SUBSTANCIAL. DECLARAÇÃO DE ESSENCIALIDADE DE BENS. VALIDADE DO PROCESSAMENTO. 
CONTRADIÇÃO ENTRE DECLARAÇÃO CONTRATUAL E ESSENCIALIDADE POSTERIOR. PARCIAL PROVIMENTO. 
Agravo de instrumento interposto por Banco Rabobank International Brasil S/A contra decisão que, nos autos 
da recuperação judicial do Grupo Vitória, deferiu o processamento em regime de consolidação substancial, 
declarou a essencialidade dos bens listados e determinou a suspensão de atos de constrição durante o stay 
period. [...] A declaração de não essencialidade firmada pelos devedores em contrato de alienação 
fiduciária de bens imóveis representa manifestação de vontade hígida e determinante para a concessão 
do crédito, devendo ser respeitada em nome da segurança jurídica e da boa-fé objetiva. A posterior 
alegação de essencialidade dos mesmos bens no âmbito da recuperação judicial, com o fito de obstar a 
execução da garantia, configura comportamento contraditório, vedado pelo postulado do venire contra 
factum proprium, qúe emana do art. 422 do Código Civil e do art. 5º do Código de Processo Civil.” (TJMG - 
Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.25.135308-2/013, Relator(a): Des.(a) Marcelo de Oliveira Milagres, 21ª 
Câmara Cível Especializada, julgamento em 04.02.2026, publicação da súmula em 09/02/2026”. 
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62. Com a devida ve nia, a r. decisa o embargada presúmiú a essencialidade dos 

imo veis listados pelos Recúperandos, invertendo indevidamente o o nús probato rio. 

Cabia aos Embargados demonstrar, com prova te cnica e individúalizada, qúe o 

Imo vel alienado fidúciariamente ao Itaú  era indispensa vel, ate  porqúe ha  declaraça o 

expressa do pro prio Sr. Paúlo reconhecendo a na o essencialidade do bem. 

63. Reqúer-se, portanto, seja súprida a omissa o para qúe este D. Júí zo reconheça 

a na o essencialidade do Imo vel objeto da Matrí cúla nº 42.594 do 2º Serviço de 

Registro de Imo veis da Comarca de Campo Moúra o/PR, conforme reconhecido pelo 

pro prio Sr. Paúlo. Reqúer-se, ainda, qúe este d. Júí zo manifeste-se sobre a aúse ncia 

de prova te cnica, concreta e individúalizada da essencialidade dos imo veis 

elencados pelos Recúperandos. 

OMISSA O (6) 

CONTRAPRESTAÇA O PELA UTILIZAÇA O DO BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE 

VEDAÇA O AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DOS RECUPERANDOS 

64. A omissa o apontada no item anterior torna-se ainda mais relevante diante 

do registro da alienaça o fidúcia ria em favor do ora Embargante na Matrí cúla nº 

42.594 (R-4) (doc. 1). Trata-se de imo vel cúja propriedade resolú vel foi 

regúlarmente transferida ao credor fidúcia rio, raza o pela qúal na o integra o 

patrimo nio dos Recúperandos, nos termos do art. 49, § 3º, da LRE e do art. 1.361 do 

Co digo Civil. Confira-se: 
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65. Nesse sentido, considerando qúe o Imo vel na o mais integra o patrimo nio da 

Agropecúa ria Alterosa, caso este d. Júí zo mantenha o reconhecimento de súa 

essencialidade, a r. decisa o embargada devera  ser integrada para enfrentar os efeitos 

dessa medida sobre o direito de propriedade do Embargante. A manútença o da 

posse e do úso do bem pelos Recúperandos, sem qúalqúer contraprestaça o ao 

proprieta rio fidúcia rio, transfere integralmente ao credor o o nús da preservaça o da 

atividade empresarial, restringe o exercí cio de seú direito de propriedade e 

configúra enriqúecimento sem caúsa dos devedores. 

66. Ao constitúí rem a alienaça o fidúcia ria sobre o imo vel objeto da Matrí cúla nº 

42.594, as partes convencionaram qúe, em caso de inadimplemento, a propriedade 

resolú vel permaneceria consolidada em favor do credor fidúcia rio, assegúrando-lhe 

o direito de retomada do bem ainda qúe o devedor viesse a ingressar em 

recúperaça o júdicial, nos termos do art. 49, § 3º, da LRE. Essa e  precisamente a 

finalidade econo mica da garantia fidúcia ria: redúzir o risco de cre dito mediante a 

exclúsa o do bem do patrimo nio do devedor. 

67. A restriça o ao direito de propriedade do credor sobre o bem cedido 

fidúciariamente e  absolútamente excepcional. A súspensa o das constriço es 

promovidas pelo credor na o satisfeito apenas pode ocorrer se o bem alienado 

fidúciariamente for úm bem de capital, considerando como tal aqúele qúe e  útilizado 

no processo prodútivo para gerar oútros prodútos oú serviços (o que não restou 

demonstrado no caso concreto com o lote de terra alienado ao Itaú). 

68. Pela Lei 9.514/97, o credor proprieta rio fidúcia rio de bem imo vel, em cúja 

posse na o consegúiú se imitir, devera  receber do devedor o montante de 1% sobre o 

valor do bem mensalmente. A obrigaça o decorre de lei e e  independente de qúalqúer 

cúlpa, ma -fe  oú resiste ncia do devedor. Trata-se de obrigaça o imposta para evitar o 

enriquecimento sem causa do devedor pela útilizaça o do bem e conseqúente 

impedimento ao proprieta rio de exercer todos os poderes qúe esse direito real lhe 

confere. 
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69. A despeito de o art. 1.361 do CC8, aplica vel a  propriedade fidúcia ria de bens 

mo veis infúngí veis, e o art. 66-B da Lei 4.728/659, aplica vel sobre a propriedade 

fidúcia ria de bens mo veis fúngí veis, nada disporem sobre a taxa de ocúpaça o, ha  

regra geral no Co digo Civil sobre a proibiça o do enriqúecimento sem caúsa (art. 884 

do CC10). 

70. O enriqúecimento do devedor e  caracterizado pela na o devolúça o do bem 

objeto de alienaça o fidúcia ria ao credor, a s cústas do credor impedido de retoma -lo 

e de frúir de súa propriedade e sem fúndada raza o contratúal.  

71. Nesse particúlar, na o figúra como reqúisito qúalqúer necessidade de 

demonstraça o da cúlpa do devedor, haja vista qúe o institúto na o tem a finalidade de 

penalizaça o, mas apenas de remuneração ou compensação pela limitação 

imposta. 

72. O credor fidúcia rio [Itaú ] na o podera  ser alijado do exercí cio pleno de súa 

propriedade pelo devedor fidúciante [Agropecúa ria Alterosa] sem qúalqúer ressalva 

contratúal e por simples vontade do devedor, a qúem compete exclúsivamente o 

direito potestativo de reqúerer o processamento de súa recúperaça o júdicial sem 

qúe haja a devida compensaça o. 

73. O pro prio E. Tribúnal de Jústiça do Parana  (“TJPR”), em caso de recúperaça o 

júdicial com bem imo vel alienado fidúciariamente, admitiú a manútença o da 

recúperanda na posse “desde qúe paga a taxa de ocúpaça o” da Lei nº 9.514/199711. 

 
8 Art. 1.361. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com 
escopo de garantia, transfere ao credor. 
9 Art. 66-B. O contrato de alienação fiduciária celebrado no âmbito do mercado financeiro e de capitais, bem 
como em garantia de créditos fiscais e previdenciários, deverá conter, além dos requisitos definidos na Lei no 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a taxa de juros, a cláusula penal, o índice de atualização 
monetária, se houver, e as demais comissões e encargos. 
10 Art. 804. O contrato pode ser também a título oneroso, entregando-se bens móveis ou imóveis à pessoa que 
se obriga a satisfazer as prestações a favor do credor ou de terceiros. 
11 “Interposição simultânea de embargos de declaração e agravo interno contra a mesma decisão. Princípio da 
unirrecorribilidade. Não conhecimento do segundo recurso interposto. Embargos de declaração com pretensão 
de reforma da decisão. Recebimento como agravo interno. Princípio da fungibilidade. Tese de nulidade do 
procedimento extrajudicial movido face à recuperanda. Crédito garantido com alienação fiduciária, não 
sujeito à recuperação judicial. Ausência de vício hábil a invalidar o procedimento. Manutenção da 
recuperanda na posse do imóvel, desde que paga a taxa de ocupação prevista na Lei nº 9.514/97. Decisão 
mantida. Agravo interno não conhecido. Embargos de declaração recebidos como agravo interno e, como tal, 
desprovido. ” (TJPR, 17ª Câmara Cível, AI nº 0043085-88.2018.8.16.0000, Rel. Des. Fernando Paulino da Silva 
Wolff Filho, j. 16.03.2020). 
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No mesmo sentido, o Tribúnal Regional Federal da 4ª Regia o (“TRF4”)12 aplicoú a 

taxa jústamente em hipo tese de manútença o de posse por essencialidade 

reconhecida em recúperaça o júdicial.  

74. Dessa forma, caso se admita, excepcionalmente, a manútença o da posse do 

imo vel pelos Recúperandos em raza o de súa alegada essencialidade (o que não se 

admite no caso concreto), tal medida deve ser acompanhada da imposiça o de 

contraprestaça o em favor do proprieta rio fidúcia rio. Na o e  compatí vel com o sistema 

júrí dico qúe o devedor permaneça útilizando bem qúe na o integra seú patrimo nio 

sem qúalqúer remúneraça o ao seú proprieta rio, transferindo integralmente ao 

credor o cústo da preservaça o da empresa.13 

75. Assim, reqúer-se qúe este d. Júí zo reconheça qúe o imo vel objeto da 

Matrí cúla nº 42.594, do 2º Serviço de Registro de Imo veis da Comarca de Campo 

Moúra o/PR, foi regúlarmente alienado fidúciariamente ao Itaú  e, diante da aúse ncia 

de demonstraça o concreta e individúalizada de súa essencialidade, afaste os efeitos 

da tútela deferida na r. decisa o embargada em relaça o ao referido bem.  

76. Súbsidiariamente, caso mantida a restriça o ao exercí cio do direito de 

propriedade do Embargante, reqúer-se seja fixada contraprestaça o mensal pelo úso 

do imo vel, tomando-se, por analogia, como para metro a taxa de ocúpaça o prevista 

no art. 37-A da Lei nº 9.514/97, oú oútro crite rio qúe este d. Júí zo repútar adeqúado 

 
12 “Administrativo. Contratos bancários. Alienação fidúciária. Recúperação júdicial. Súspensão leilão. 
Essencialidade do bem. Prazo. Taxa de ocupação. Honorários advocatícios. 1. Os créditos do credor titular da 
posição de proprietário fiduciário não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial. 2. Todavia, a parte final 
do disposto no §3º do art. 49 da Lei nº 11.101/2005, expressamente prevê a manutenção na posse de bens de 
capital essenciais a atividade empresarial durante o prazo de suspensão. No caso, restou comprovada a 
essencialidade do imóvel à atividade empresarial. 3. Quanto ao prazo de suspensão, a Lei nº 11.101/2005 prevê 
a possibilidade de suspensão de todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial pelo 
prazo improrrogável de 180 dias, contados da data do processamento da recuperação. Contudo, o Superior 
Tribunal de Justiça vem estendendo o prazo de manutenção na posse a fim de permitir a preservação da empresa 
recuperanda, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 4. A Lei nº 9.514/1997 prevê o pagamento 
pelo devedor fiduciante de taxa de ocupação mensal correspondente a 1% do valor para venda do 
imóvel no primeiro leilão, desde a data da consolidação da propriedade pelo credor fiduciário até a data 
em que este vier a ser imitido na posse do imóvel. 5. A Terceira Turma deste Regional possui entendimento 
no sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da causa/condenação, 
desde qúe não configúre valor exorbitante oú irrisório” (TRF4, AC 5008346-32.2017.4.04.7202, terceira turma, 
Relatora Vânia Hack de Almeida, juntado aos autos em 17/06/2020). 
13 SACRAMONE, Marcelo Barbosa. AMARAL, Fernando Lima Gurgel. Alienação fiduciária e taxa de ocupação na 
recuperação judicial, in Revista de Direito Empresarial (RDEmp), ano 19, n. 1, Belo Horizonte, jan/abril 2022, 
pp. 13-27. 
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para remúnerar a limitaça o imposta ao direito de propriedade e evitar o 

enriqúecimento sem caúsa dos Recúperandos. 

PEDIDOS 

77. Diante do exposto, reqúer o Embargante o acolhimento dos presentes 

embargos de declaraça o, para qúe sejam sanadas as omisso es, obscúridades e 

contradiço es apontadas, com a integraça o da r. decisa o embargada e a atribúiça o de 

efeitos infringentes, a fim de qúe: 

(i) seja reconhecida a aúse ncia de demonstraça o concreta e 

individúalizada da crise econo mico-financeira dos Recúperandos, 

bem como o descúmprimento dos reqúisitos previstos nos arts. 48 e 

51 da LRE, revogando-se o deferimento do processamento da 

recúperaça o júdicial; 

(ii) sejam reconhecidas a insúficie ncia da docúmentaça o apresentada, a 

aúse ncia de cúmprimento das determinaço es constantes da Seq. 14.1 

e a impossibilidade de súprimento dessas irregúlaridades por 

fiscalizaça o posterior do administrador júdicial, revogando-se, 

igúalmente, o deferimento do processamento da recúperaça o júdicial; 

(iii) seja reconhecida a aúse ncia de demonstraça o dos pressúpostos 

exigidos pelos arts. 69-G e 69-J da LRE para o processamento da 

recúperaça o júdicial em consolidaça o processúal e súbstancial, 

revogando-se a r. decisa o tambe m nesse ponto; 

(iv) seja reconhecido qúe os elementos constantes dos aútos evidenciam 

dú vidas concretas aptas a jústificar a realizaça o da constataça o pre via 

prevista no art. 51-A da LRE, determinando-se súa realizaça o, com a 

súspensa o dos efeitos da r. decisa o embargada ate  a conclúsa o da 

dilige ncia; 

(v) seja reconhecida a na o essencialidade do imo vel objeto da Matrí cúla 

nº 42.594 do 2º Serviço de Registro de Imo veis da Comarca de Campo 

Moúra o/PR, diante da aúse ncia de demonstraça o te cnica, concreta e 

individúalizada de súa indispensabilidade e da declaraça o contratúal 

expressa de na o essencialidade firmada pelo pro prio devedor, 

afastando-se, em relaça o ao referido imo vel, os efeitos da tútela 

deferida na r. decisa o embargada; 
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(vi) súbsidiariamente, caso seja mantido o reconhecimento da 

essencialidade do imo vel, seja integrada a r. decisa o embargada para 

enfrentar os efeitos dessa restriça o sobre o direito de propriedade do 

Embargante e fixar, em seú favor, contraprestaça o mensal pelo úso do 

imo vel, adotando-se, por analogia, a taxa de ocúpaça o prevista no art. 

37-A da Lei nº 9.514/97 como crite rio de remúneraça o ate  a efetiva 

retomada do bem, de modo a evitar o enriqúecimento sem caúsa dos 

Recúperandos. 

78. Sem prejúí zo das manifestaço es acima, o Embargante reitera tambe m o seú 

pedido para qúe seja expedido ofí cio a  Comissa o de Valores Mobilia rios ("CVM") 

para qúe informe os cotistas e beneficia rios finais do Prime Agro Fúndo, desde a sua 

constituição, bem como eventúal ví ncúlo societa rio, econo mico oú de controle 

entre o Fúndo, seús administradores, cotistas oú beneficia rios finais e qúalqúer das 

pessoas fí sicas oú júrí dicas integrantes do Grúpo Prime. 

Pede deferimento. 

Sa o Paúlo, 24 de júlho de 2026 

 

Marcelo Barbosa Sacramone 
OAB/SP nº 240.389 

Alfredo Cabrini Souza e Silva  
OAB/SP nº 405.181 

 
 

Maria Eduarda de A. P. Teixeira 
OAB/RJ nº 254.210 
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